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Recurso n.° 89.950 - IRPJ	 Exercício de 1982
Recorrente PAEZ DE LIMA - CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA.
Recorrida DELEGACIA DA RECEITA "r!SDERAL EM ARAÇATUBA - SP.

IRPJ - SUPRIMENTO AO CAIXA - A origem, ex-
terna á empresa, dos numerários utilizados
pelos sócios para empréstimo ã mesma, deve
ser comprovada com documentação hábil e
idónea, coincidente em datas e valores com
as importâncias supridas, contrario sensu'
há presunção juris tantum de que os nume-
rátios se originaram da própria empresa
pois ela é a única fonte conhecida de di-
nheiro no processo, o que caracteriza omis
são de receita, com fulcro no artigo 181
do RIR/80

SALDO CREDOR DE CAIXA - Este fato, detecta
do pela fiscal-±zaçãb na escrita contábil da
pessoa jurídica, autoriza presunção de omis
são no registro de receita, ressalvada ao
contribuinte a prova da improcedência da
presunção, com fulcro no artigo 180 do RIR/
/80.Pois ele demonstra que a empresa pagou
um débito com dinheiro não registrado no
Caixa.

Vistos,_relatados e discutidos os presentes autos de recur
so, interposto por PAEZ DE LIMA - CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho
de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao recur-
so, =s termos do relatório e voto que passam a integrar o presente jul
gado,'

V.v.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTOWN.,,...
ÇALVES NUNES, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, ALCEU DE AZEVEDO FONSE

CA PINTO é RAUL PIMENTEL.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N c? 10820-000.719/85-40

RECURSON9: 89,950

ACORDÃON9: 101-76.442

RECORRENTE: PAEZ DE LIMA - CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA.

RELATÕRI O

Recorre a este Conselho, a empresa em epígrafe, in-

conformada com a decisão singular, de fls, 70,a 74, que julgou pro-

cedente a exigência tributária, consubstanciada no Auto de Infração

de fls. 01, trazendo as seguintes irregularidades:

1.Q.) "Omissão de receita, caracterizada	 por
suprimentos de caixas cuja origem dos recur-
sosnão foi comprovada, realizadas pelos só-
cios Sebastião Mauro do Prado, Francisco Ha-
roldo do Prado e Cristiano Goldisten."

Exercício de 1982 - Cr$ 2,425.006.

2 .) "Omissão de receita, caracterizada por
saldo credor de caixa."

Exercício de 1982 , Cr$ 2,653,602.

Em sua impugnação, às fls. 29 e 30, alega, em sínte

se:

et
- que não houve suprimentos de origem não comproVa-

da, pois as Declarações de Renda comportam os rendimentos tributa--

dos, conforme cópias xerogràficas anexas;

- que não houve saldo credor de caixa, pois o valor

j,/rçlA'

c,

7/DM F - DF/19 C-C - Secgraf - 1600/75
,
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glosado foi constituído assim Cr$ 3.000.000 do cheque n9 263780
visado e sacado em Jales, menos o saldo de caixa em 21.12.81, na

quantia de Cr$ 346.398, cujo saldo neste dia foi apurado como cre

dor, uma vez que o dinheiro foi devolvido ao caixa, conforme se

comprova através da declaração original do Sr. Hisaji Tanaka.

A impugnação foi julgada improcedente pela deci-

são recorrida, "considerando que não são suficientes, para elidir

a presunção fiscal de ocorrência de omissão de receitas, as alega

ções dispendidas pela autuada de que os sócios tinham disponibili

dades capazes de suportar os suprimentos contabilizados, conforme

já decidido em inúmeros casos pelos tribunais administrativos e

judiciário; considerando que as alegaçôes da impugnante, concer-

nentes ao saldo credor de caixa detectado pela fiscalização, não

merecem acolhida, tendo em vista que o cheque emitido em 21.12.81

e cujo valor foi registrado ca entrada, conforme se comprovou,foi

sacado no dia seguinte, o que evidencia ser fictício o lançamento

contábil efetuado".

Em seu recurso, de fls. 79 a 89, ainda diz, além

de reiterar sua defesa na impugnação:

1 - O saldo credor de caixa foi impugnado pela em

presa com a apresentação da declaração que prova ter o valor do

cheque de n9 263780 retornado ao caixa da empresa.

2 - A presunção de omissão de receita foi mantida

pela decisão recorrida, mas, como disse Celso Antônio de Melo, em

Parecer na Revista de Direito Tributário, n9s. 23/24, págs. 91/103,

a presunção de renda não é renda, sendo fictício e não autorizado

pelo texto constitucional, não contempla no artigo 21, IV da Cons

tituição.

3 - A decisão recorrida não só contraria o manda-

mento constitucional, que institui impostosobre renda real e não
1á	 presumida, como viola o pri clpio constitucional que obriga a apu

Aração da verdade materiald4
101
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4 - Como disse o administrativista argentino, Agus

tin Gordillo, em procedimentos 0 Recursos Administrativos, página

63, no procedimento administrativo, o ônus da prova recai inteira

mente e sem limitações sobre a administração o que se ajusta ao

, direito constitucional pátrio, pois ã Administração incumbe a bus

ca do interesse público,

5 - Se é imposição constitucional a tributação ba

seada na renda real e não presumida, torna-se evidente que os

meios indiciários de arbitramento de renda só se legitima em ca-

sos excepcionais, sendo este o entendimento do Tribunal 'P.'ederal

de Recursos, conforme Súmula n9 76, Ap. Cível n9 37,A47-CE e Ap.

Cível n9 37,276-MG.

6 - No presente caso, a pesunção de omissão de

receita é tanto mais inadmissível quanto se trata de uma empresa

que exerce uma única atividade, a de construção e venda deimóveis,

sendo fácil ',se saber qual o lucro real da pessoa jurídica, não po

dendo se admitir o recurso ao lucro presumido, conforme já foi de

cidido através do acórdão n9 66,888, ficando claro que só pode

subsistir presunção de desvio de receita, quando a atividade exer

cida pela empresa possibilita a percepção de outras receitas, além

das declaradas.

7 - Quanto ao saldo credor de caixa, se escritu--

ralmente o valor de Cr$ 2,653.602 nunca saíu do patrimônio da em-

presa, o patrimônio real permaneceu inalterado e ela sempre conti

nuou a poder dispor dele livremente, não existindo o mencionado

saldo.

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator:

Examinemos o mérito do recurso, pois foram inter—
postos tempestivamente tanto ele como aimpugnação. São duas, en-

tão, as espécies de omissão de receita a serem analisadas.

19. ) SUPRIMENTOS DE CAIXA.

De fls. 04 a 07 e as fls. 43 e 45, encontramos os

Termos de Esclarecimentos e Intimações, onde a fiscalização exi-

ge que seja comprovada a origem dos recursos para os suprimentos,

com documentos hábeis e idôneos, coincidentes em datas e valores.

Nestes Termos foram relacionados minuciosamente os suprimentos

Ressalte-se que o primeiro Termo é datado de 23 de outubro de

1984, aposto as fls. 43, enquanto o Auto de Infração é de 12 de

agosto de 1985.

Pelo Termo de Verificação Fiscal, aposto às fls.

19, verificamos que, com fundamento na documentação apresentada'

pela empresa no dia 5 de agosto de 1985, de fls. 10 a 18, o Sr.

Fiscal autuante considerou comprovados os suprimentos relaciona-

dos com os documentos, restando, porém, ainda outra parte a com-

provar.

Após a lavratura do Aúto de Infração no dia 12

de agosto de 1985, os únicos documentos que a empresa anexou ao

processo, para comprovar a origem dos numerários utilizados para

os suprimentos, são cópias de Declarações de Rendimentos dos só-

cios, de fls. 31 a 36. A's fls. 29 diz que os suprimentos, cuja

origem não foi comprovada, não caracterizam omissão de receita

"uma vez que as Declarações de Renda dos sócios, Sebastião Mauro

do Prado, Francisco Haroldo de Prado e Cristiano Goldisten, com-

portam com os rendimentos tributados e não tributados"
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Ora, a empresa não se apercebeu que os sócios po-

dem ter capacidade econômica justamente porque, tendo ela omitido

receita por meio de suprimentos não verdadeiros, disttibulu-osaos

mesmos, sem pagar imposto, o que certamente pode aumentar ainda

mais a capacidade econômica. Portanto, este argumento é. uma faca

de dois gumes, podendo ser utilizado até para provar que os só-

cios estão ganhando mais da empresa, porque ela está omitindo re-

ceitas e distribuindo-as aos sócios.

Se não foi comprovada suficientemente a origem ex

terna do dinheiro utilizado nos vários suprimentos, presumivelmen-
te sua origem é a própria receita da empresa, que a omitiu, pois

evidentemente não há origem espontânea de dinheiro. Ou ele provém.

de fora ou da própria empresa. Esta tem obrigação de respaldar to

da sua escrituração em documentos hábeis e idôneos. Se houve real

mente empréstimo, que o prove. Não venha a empresa dizer que com-

pete à fiscalização provar que não houve empréstimo. De acordo com

o artigo 89 do Decreto-lei n9 486, de 03 de março de 1969, "os li

vros e fichas da escrituração mercantil somente podem provar a fa

vor do comerciante quando mantidos com observância das formalida-

des legais". Se a empresa não tem os documentos que servem de com

provante para os empréstimos, não observou o artigo 89 do citado

diploma legal e sua escrituração não prova nada a seu favor.

A egrégia Câmara Supetior de Recursos Fiscais, pro

curando espurgar alguma divergência jurisprudencial do Conselho ,

trouxe a seguinte ementa no acórdão n9 CSRF/01-0.220, prolatado

em sessão do dia 04 de maio de 1982:

"SUPRIMENTOS DE CAIXA OU AUMENTOS DE CAPITAL
EFETUADOS POR DIRIGENTES - Devidamente inti-
mada a pessoa jurídica a fazer prova da efe-
tiva entrada do dinheiro e sua origem, se
não lograr fazê-lo com documentação hábil e
idônea, coincidente em datas e valores: a im
pottãncia suprida será tributada como omis-1
são de receita. O registro na contabilidade'
sem qualquer documento emitido por terceiros
que o latreie não é meio de prova (NEMO SIBI

A!‘

	

	
IPSI TITULUM CONSTITUIT), isto é, não será o
lançamento considerado amparado em proya há

ir	 bil (art. 99, § 19, do Decreto-lei	 númer-

.22
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1.598/77) quando o crédito a sócio ad-
ministrador reportar a entrega de nume
rãrio, nestas condições; constituindo-
se em omissão de receita (art. 12, §
do Decreto-lei n9 1.598/77)."

Esta é uma jurisprudência mansa e pacífica do Con-

selho de Contribuintes, há muito tempo atestada pela Circular n9

18, de 09 de maio de 1946, conforme publicação do D.O.U. de 11 de

maio de 1946, à pãg. 6.997:

"O Ministro de Estado de Negócios da
Fazenda, tendo em vista a jurisprudên-
cia do 19 Conselho de Contribuintes e
as ponderações apresentadas pelas Asso
ciações Comerciais do Estado do Mara=
nhão e do Rio de Janeiro, declara aos
Srs. Chefes das repartições subordina-
das, para seu conhecimento e ,devidos
fins, que as pessoas jurídicas, ... po
derão requerer, dentro do prazo de seis
mesés, a contar da data da publicação'
desta circular no Diário Oficial, opa
gamento, sem multa, do imposto corres-
pondente a suprimentos feitos a firmas
e sociedades pelos respectivos sócios
ou titulares, suprimentos esses de pro
veniência, susceptível de não ser com-
provada."

29) SALDO CREDOR DE CAIXA.

Conforme Termo Fiscal, às fls. 04-v, em 21 de de-

zembro de 1981, a empresa fez o seguinte registro contábil:

Caixa

a Bancos - Banco Itall S.A.

Cheque n9 263780 	 Cr$ 3.000.000

Como o referido Cheque foi visado e sacado na agência da cidade

de Jales - SP, no dia 22 de dezembro de 1981, o Sr. Fiscal dedu-

ziu que o valor do cheque não ingressou no Caixa no dia 21 de de

zembro, visto que o saldo de caixa, neste dia, era de Cr$ 346.398 	 /
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Por isso, o Sr. Fiscal autuante concluiu que houve um saldo cre-

dor de caixa de Cr$ 2.653.602, exigindo, às fls. 07, que a empre-

sa justificasse o saldo credor de caixa ou demonstrasse a existên

cia de erro na escrituração. Tendo sido intimada no dia 10 de ju-

lho de 1985 e nada dito a respeito, quando respondeu ao Fiscal no

dia 5 de agosto de 1985, conforme fls. 08 e 09, foi autuada tam-

bém por esta razão no dia 12 de agosto de 1985.

Sua defesa, no item 02 de fls. 29 e às fls. 89,con

sistiu em dizer que o cheque n9 263780, no valor de Cr$ 3.000.000,

continuou na posse da recorrente, pois foi emitido no dia 21, mas

devolvido no dia 22, conforme declaração prestada por Hisaii Tana

ka, anexa às fls. 37.

Mesmo aceitando esta declaração, que é um papei sim

pies, sem nenhuma testemunha, e feito no dia 20 de setembro	 de

1985, é lógica a conclusão do Fiscal, pois a empresa emitiu um

cheque visado, cujo valor não era acobertado pelo Caixa da empre-

sa, o qual foi sacado na agência de Jales pelo Sr. Hisaji Tanaka,

enquanto a emitente tem sede em Birigüi. Portanto, o saldo credor

ocorreu inegavelmente, pois houve um pagamento não comportado pe

lo Caixa, o que denota receita omitida.

2Xs fls, 82, diz a empresa que n a Administração não

pode, sob nenhum pretexto, dar 'À lei ordinária inteligência disso

nante com a exigência constitucional", que no inciso IV do artigo

21 da Constituição manda tributar reàda real e não, renda presumi

da.

Quando a fiscalização; baseando-se nos artigos 180

e 181 do RIR/82, que codificaram os parãgrafos 29 e 39 do artigo

12 do Decreto-lei n9 1.598/77 e inciso II do artigo 19 do Decreto

-lei n9 1,648/78, presume legalmente omissão de receita, na escri

turação da empresa, não esta contrariando o inciso IV do artigo21

da Constituição. Esta norma constitucional estabelece simplesmen-

te que compete à União instituir imposto sobre renda e proventos',e
4,	

de qualquer natureza, Ao contrario do que intenciona a empresa,
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parágrafo 19 do artigo 18 da Constituição declarou ser Lei com-

plementar a ela o Código Tributário Nacional, que nos artigos'

158, 185 e seu parágrafo, 204 e seu parágrafo, manda se aplicar

a presunção tão combatida pela defesa.

Na hipótese dos autos, os fatos estão sendo consi

derados omissões de receita, reveladas por indícios, como supri-

mentos de origem não comprovada e saldo credor de caixa, tal qual

requer a lei. Então, o fisco está amparado por uma presunção le-

gal, incumbindo ao sujeito passivo provar uma situação contrária

a esta presunção.

É lógico, como quer a recorrente, que a eficácia

do direito depende sempre da prova dos fatos, os quais servem

de respaldo às causas jurídicas. Sendo, porém, a omissão de re-

ceita um fato de difícil comprovaçãq pois não deixa vestígios di—
retos de sua ocorrência, os parágrafos 29 e 39 do artigo 12 do

Decreto-lei n9 1.598 e inciso II do Decreto-lei n9 1.648 autori-

zaram o uso da presunção, ressalvada ao contribuinte a prova em

contrário, Aqui, ela não é aplicada arbitrariamente, mas corres-

ponde ao que ordinariamente acontece, pois existem fatos cuja

existência só se provam por indícios e circunstâncias e .suposi-

ções,

É verdade que o fato precisa ter existência certa,

porque do fato emerge o direito, enquanto a certeza é a finalida

de da prova. Ora, os sentidos, a consciência, a razão dão-nos a

certeza pelos instrumentos da observação, da intuição, da indu-

ção e da dedução, Portanto, a indução, partindo de efeitos conhe
cidos, suprimentos de origem não comprova o saldo credor de
caixa, para causas desconhecidas, omissões de receita, é fonte

de prova, Os efeitos conhecidos apresentam aspectos e circunstãn

cias, que oferecem indícios de outros fatos, sem os por à luz cia

ramente, A respeito desses indícios, a razão faz conjecturas, es

tabelece opiniões e tira conclusões, que são as presunções. Por

isso, a própria lei, em casos de emissão de receita, autoriza o

uso das presunções juris tantum;#
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Ante o exposto, nego provimento ao re

curso,,

•.... INHO SERRANO FILHO - RELATOR	 É
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